DECRETO Nº 6470, DE 26 DE JULHO DE 1994.

DOE Nº 3069 DE 27 DE JULHO DE 1994.
Converte em Reais a partir de 1º de julho de 1994, as Tabelas Salariais do Anexo IV à Lei Complementar nº 67, de 09 de dezembro de 1992 e dá outras providências.




O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e considerando o que dispõe a Medida Provisória nº 542, de 30 de junho de 1994,

D E C R E T A:




Art. 1º - A partir de 1º de julho de 1994, todos os valores expressos em URV nas Tabelas Salariais do Anexo IV à Lei Complementar nº 67, de 09 de dezembro de 1992, e no Decreto nº 6322, de 14 de março de 1994, passam a ser expressos, de pleno direito, em igual número de Reais, em face do que estabelece o Artigo 13, da Medida Provisória nº 542, de 30 de junho de 1994.




Parágrafo único - A conversão de que trata este decreto aplica-se igualmente:




I - ao salário-família e às vantagens pessoais nominalmente identificadas, de valor certo e determinado, percebidos pelos servidores e que não sejam calculadas com base em percentuais ou valor parametrizados;




II - às remunerações e proventos dos servidores e pensionistas cujos valores não são fixados em tabelas;




III - às vantagens remuneratórias que tenham por base a Gratificação de Produtividade, pagas por ponto na forma dos artigos 35, 36 e 47 da Lei Complementar nº 67, de 09 de dezembro de 1992 e artigo 13, da Lei Complementar nº 63, de 10 de agosto de 1992.




Art. 2º - O disposto neste decreto aplica-se às Tabelas Salariais das Autarquias e Fundações, qualquer que seja o regime jurídico de seu pessoal.




Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 1994, revogadas as disposições em contrário.
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